Resolução CONSEMA N.º 001

Cuiabá, 31 de março de 2003.
2ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001,
RESOLVE:
Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 004/2003, com prazo máximo de validade para 03/02/2004, concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, ao interessado: PARANATINGA ENERGIA LTDA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 002

Cuiabá, 31 de março de 2003.
2ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 086,  de 13 de julho de 2001;
Considerando a decisão da Plenária atinente ao Processo n.º 859/01, em que figura como recorrente: Hamilton Gonçalves de Alcântara;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto por Hamilton Gonçalves de Alcântara (Processo n.º 859/01 – Auto de Infração n.º 8168), mantendo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA – de R$ 900,00 (novecentos reais).
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 003

Cuiabá, 30 de abril de 2003.
3ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 086,  de 13 de julho de 2001;
Considerando a decisão da Plenária atinente ao Processo n.º 1.673/99, em que figura como recorrente: Madeireira Pato Branco Ltda;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto por Madeireira Pato Branco Ltda (Processo n.º 1673/99 – Auto de Infração n.º 602), mantendo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA – de 501 (quinhentos e uma) UPF.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 004

Cuiabá, 30 de abril de 2003.
3ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 086,  de 13 de julho de 2001;
Considerando a decisão da Plenária atinente ao Processo n.º 3.259/97, em que figura como recorrente: Dirceu Oliveira dos Santos;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto por Dirceu Oliveira dos Santos (Processo n.º 3259/97 – Auto de Infração n.º 3.099), porém, reduzem a multa para 120 (cento e vinte) UPF.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 005

Cuiabá, 28 de maio de 2003.
4ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 086,  de 13 de julho de 2001;
Considerando a decisão da plenária atinente ao Processo n.º 06438/02, em que figura como empreendedor – EMPRESA DE MINERAÇÃO ARIPUANA LTDA;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Dispensar o EIA/RIMA da EMPRESA DE MINERAÇÃO ARIPUANA LTDA., referente ao Processo de Licenciamento Ambiental n.º 06438/02.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 006

Cuiabá, 28 de maio de 2003.
4ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 086,  de 13 de julho de 2001;
Considerando a decisão da plenária atinente ao Processo n.º 06438/02, em que figura como empreendedor – AGROPECUARIA ÁGUA PRETA S/A;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Dispensar o EIA/RIMA da AGROPECUÁRIA ÁGUA PRETA S/A, referente ao Processo de Licenciamento Ambiental n.º 00096/03.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 007

Cuiabá, 28 de maio de 2003.
4ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 086,  de 13 de julho de 2001;
Considerando a decisão da plenária atinente ao Processo n.º 01094/03, em que figura como empreendedor – FRANCISCO EURÍPEDE DE LIMA;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Dispensar o EIA/RIMA de FRANCISCO EURÍPEDES DE LIMA - ME, referente ao Processo de Licenciamento Ambiental n.º 01094/03.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de  Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 008

Cuiabá, 30 de julho de 2003.
5ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 3014/2003 em que figura como interessado: Roberto A. Krause Bazar – ME.
Considerando, finalmente a decisão tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Dispensar o EIA/RIMA de Roberto A. Krauser Bazar – ME, referente ao Processo de Licenciamento Ambiental n.º. 3014/2003.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 009

Cuiabá, 30 de julho de 2003
5ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
RESOLVE:
Art. 1º - Indicar como Secretário Geral do CONSEMA, o Sr. José Almeida Cruz, em substituição a Sr.ª Petronilia Moreira Silveira.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução CONSEMA, n.º 023, de 10 de setembro de 1996.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 010

Cuiabá, 30 de julho de 2003.
5ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 1683/99 em que figura como interessado: Indústria e Comércio de Madeira Tirloni e Filhos Ltda;
Considerando, finalmente a decisão tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os Senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto, mantendo a multa aplicada de 501 UPF/MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 011

Cuiabá, 30 de julho de 2003

5ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
RESOLVE:
Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas, para participarem da Audiência Pública para apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA da PCH Bocaiúva de responsabilidade da Empresa DM Construtora de Obras Ltda. a ser implantado no município de Brasnorte/MT.
- Fundação Eco-Sócio-Cultural Guardiões da Terra;
- Secretaria de Estado de Transporte – SEET; 
- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT; 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 012 

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no artigo 24, inciso IX da Lei Complementar n.º 38, de 21 de Novembro de 1995 e,

Considerando que as atividades mineradoras vulgarmente conhecidas como garimpagem inseridas no Regime de Lavra Garimpeira, conforme Lei Federal n.º 7.805 de 18 de Julho de 1989 (D.O.U. 20/07/89), tem seu licenciamento dificultado pela exigência de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, que onera o pequeno minerador e em alguns casos inviabiliza o empreendimento.

Considerando que a Constituição Federal e Estadual estabelecem a exigência do EIA/RIMA apenas para as atividades causadoras de significativo impacto ambiental e, que o artigo 1º da Resolução CONAMA 001/86 define impacto ambiental como toda alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.

Considerando que os projetos para os quais a avaliação de impacto ambiental é um imperativo que podem ser identificados através de certos critérios, que variam de acordo com cada região, e que visam a determinar se os mesmos terão efeitos ambientais significativos. Dentre estes critérios, cabe assinalar o porte, a natureza e o custo do projeto, bem como as condições ecológicas do sitio onde será implantado.

Considerando como sendo de exclusiva competência do Governo Federal legislar sobre mineração, e que ao instituir a Lei n.º 7.805, de 18 de Julho de 1989, estabeleceu-se um novo regime de exploração tendo como principio os seguintes balizamentos:

Artigo 1º - Fica instituído o regime de permissão de lavra garimpeira.

Parágrafo Único - Para os efeitos desta Lei, o regime de permissão de lavra garimpeira é o aproveitamento imediato de jazimento mineral que, por sua natureza, dimensão, localização e utilização econômica, possa ser lavrado, independentemente de prévios trabalhos de pesquisa, segundo critérios fixados pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM.

Artigo 10 - Considera-se garimpagem a atividade de aproveitamento de substâncias minerais garimpáveis, executados no interior de áreas estabelecidas para este fim, exercida por brasileiro, cooperativa de garimpeiros, autorizada a funcionar como empresa de mineração, sob o regime de permissão de lavra garimpeira.

§1º - São considerados minerais garimpáveis o ouro, o diamante, a cassiterita, a columbita, a tantalita e wolframita, nas formas aluvionar, eluvional e coluvional; a sheelita, as demais gemas, o rutilo, o quartzo, o berilo, a muscovita, o espodumênio, a lepidolita, o feldspato, a mica e outros, em tipos de ocorrência que vierem a ser indicados, a critério do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM.

§2º - O local em que ocorre a extração de minerais garimpáveis, na forma deste artigo, será genericamente denominado garimpo.

Considerando-se que o legislador ao instituir o regime de permissão de lavra garimpeira, buscou propiciar condições favoráveis para a regularização de uma atividade extrativa, que de muito se habilitou a clandestinidade, estabelecendo assim mecanismos mais ágeis para a obtenção da competente concessão junto ao DNPM.

Considerando que estes empreendimentos, enquadrados como garimpo, são freqüentemente de pequeno porte, de âmbito localizado não tendo influencia modificadora no meio ambiente a nível regional. E, praticamente, sem alterações ambientais que  extrapolem os limites da posse do solo e da área requerida, não gerando conflitos de uso, uma vez que a extração só ocorre após anuência do superficiário.

Considerando que no processo de licenciamento ambiental é exigido projeto técnico que contempla o diagnóstico ambiental da área e avaliação dos impactos ambientais, com proposição das medidas mitigadoras e de controle ambiental, e a proposta de reabilitação de áreas degradadas; o que contempla em tese, os principais itens pertinentes ao escopo de um EIA/RIMA, divergindo este na profundidade dos estudos, sobretudo, na abordagem sócio econômica.

Considerando os eventuais benefícios sociais que a garimpagem devidamente legalizada pode trazer a sociedade, gerando empregos e estabelecendo o trabalhador em áreas interiorizadas, minimizando o êxodo para as regiões metropolitanas e gerando capitais que seguramente serão utilizados na região para o fomento de outras atividades produtivas inúmeras postos em nível de prestação de serviços.

Considerando que o Código Ambiental do Estado de Mato Grosso, constante no parágrafo 1° do artigo 24 atribui ao CONSEMA a competência para dispensar a elaboração de EIA/RIMA no processo de licenciamento ambiental,

RESOLVE:

Artigo 1º - Dispensar da elaboração de EIA/RIMA as atividades no regime de permissão de lavra garimpeira, mediante apresentação de DIAGNÓSTICO AMBIENTAL, com emissão de parecer técnico da FEMA. 

Parágrafo Único: A FEMA deverá determinar a elaboração de estudos de IMPACTO AMBIENTAL para a atividade elencada nesta Resolução, desde que após análise do DIAGNÓSTICO AMBIENTAL se constate a possibilidade da ocorrência de impactos relevantes ao meio ambiente.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 013 

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho pleno, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no artigo 24, inciso IX da Lei Complementar n.º 38, de 21 de Novembro de 1995 e,

Considerando que as atividades de pequeno e médio porte tem seu licenciamento obstaculizado pela exigência da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, que onera o pequeno empreendedor e em alguns casos inviabiliza o empreendimento.

Considerando que o artigo 12, da Resolução CONAMA n° 237, de 1997, permite a criação de critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos similares, visando a melhoria contínua e o aprimoramento da gestão ambiental. 

 Considerando que a quase totalidade dos empreendimentos que extraem minérios para uso na construção civil e corretivo de solo no Estado de Mato Grosso é de pequeno porte, embora impactante ao meio ambiente, mas de suma importância no contexto social e econômico. 

Considerando que no processo de licenciamento ambiental é exigido projeto técnico, conforme prevê a legislação ambiental vigente, que contemple a avaliação dos impactos ambientais, a proposição das medidas mitigadoras e de controle ambiental, e a reabilitação de áreas degradadas; o que de uma certa forma assemelha no contexto com o EIA/RIMA.

Considerando eventuais benefícios ambientais que a dragagem de areia de rio, que se devidamente conduzida, pode contribuir para assorear canais com remoção dos bancos de areia, sendo de suma importância para manutenção do equilíbrio hídrico do canal, favorecendo o tráfego de embarcações e da população ribeirinha que dele retira o seu sustento.

Considerando que as atividades mineradoras de uso na construção civil serve de provedor de materiais básico da construção civil, que é um segmento importantíssimo para o desenvolvimento sócio/econômico, incrementando obras do setor publico e privado e contribuindo para solução de problemas sociais como o da casa própria e da geração de empregos.

Considerando a falta de alternativa de um outro produto que venha substituir esses bens minerais em seus usos específicos.

Considerando-se finalmente que o Código Ambiental do Estado de Mato Grosso constante no parágrafo 1° do artigo 24 atribui ao CONSEMA a competência para dispensar a elaboração de EIA/RIMA no processo de licenciamento ambiental,

RESOLVE:

Artigo 1º - Dispensar da elaboração de EIA/RIMA as atividades de extração de substancias minerais de acordo com o Anexo I e II. 

Artigo 2º - A FEMA deverá determinar a elaboração de Estudos de Impacto Ambiental para a atividade elencada nesta resolução, desde que em exame prévio se constata a possibilidade da ocorrência de impactos relevantes ao meio ambiente, conforme estabelece o parágrafo 2° do artigo 24 do Código Ambiental do Estado de Mato Grosso.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

ANEXO I

Critério para dispensa de EIA/RIMA referente as atividades de extração de  substancias minerais:
Para enquadrar as jazidas minerais da extinta classe II definidas pelo Decreto-lei N.º 227, de 28/02/67 (Código de Mineração), utilizou-se o aproveitamento das substâncias minerais relacionadas no artigo 1° da Lei Federal N° 6.567 de 24/09/78, com redação dada pela Lei Federal N.º 8.982, de 24/01/95.

“ Artigo 1º 

I – areias, cascalhos e saibros para utilização imediata na construção civil, no preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam submetidos a processo industrial de beneficiamento, nem se destinem como matéria-prima à indústria de transformação;

II – rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para paralelepípedos, guias, sarjetas, moirões e afins;

III – argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha;

IV – rochas, quando britadas par uso imediato na construção civil e os calcários empregados como corretivo de solo na agricultura.”

ANEXO II:

Limites de exploração mineral que trata o Anexo I desta Resolução:


60.000 m³/ano para as substâncias minerais definidas no inciso I;


10.000 m³/ano para as substâncias minerais definidas no inciso II;


20.000 m³/ano para as substâncias minerais definidas no inciso III;


240.000 m³/ano para as substâncias minerais definidas no inciso IV.

Resolução CONSEMA N.º 014

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.
6ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n. º 1112/98 em que figura como recorrente: Auto Posto Caçula;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto, mantendo a multa aplicada de 501 UPF/MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 015

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.
6ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
Considerando a decisão da Plenária atinente ao parecer n.º 001/03 da Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros,  em que figura como interessado: Sítio Pesqueiro do rio Teles Pires;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do parecer da Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros, acordam por maioria dos seus membros presentes, pela não efetivação do registro especial para pesca esportiva na modalidade “Pesque e Solte” do denominado SÍTIO PESQUEIRO DO RIO TELES PIRES, denominado Pousada Mantega Ltda – ME - Flutuante.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N. º 016

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.
6ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
Considerando a decisão da Plenária atinente a Resolução CONSEMA n.º 028/96 – Pesque e Solte no Vale do Xingu;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do parecer da Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros, acordam por maioria dos seus membros presentes, pela revogação da Resolução CONSEMA n. º 028, de 08/10/1996 – Pesque e Solte no Vale do Xingu, Rio Comandante Fontoura. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 017

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.
6ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente à proposta apresentada pelo Sr. Francisco de Arruda Machado, representante da UFMT;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise da proposta do Sr. Francisco de Arruda Machado, representante da UFMT, acordam por maioria dos seus membros presentes, em instalar uma placa na Secretaria Geral do CONSEMA, homenageando a funcionária PETRONÍLIA MOREIRA SILVEIRA (in memorian). 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 018

Cuiabá, 27 de agosto de 2003.
6ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir Câmara Técnica para aplicação de Recursos Colegiados, com as entidades abaixo relacionadas:
- Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA;
- Secretaria de Estado de Saúde – SES;
- Secretaria de Estado de Transporte – SEET;
- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO;
- Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso – FECOMÉRCIO;
- Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;
- Associação Diamantinense de Ecologia – ADE;
- Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal – ROECOPAN;
- União das Entidades Mato-grossense de Meio Ambiente – UNIEMA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 019

Cuiabá, 24 de setembro de 2003.
7ª Reunião Ordinária
O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.
Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n. º 5016/2001 em que figura como recorrente: P. H. MADEIRAS E SERRARIA;
Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;
RESOLVE:
Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, atenuar a multa aplicada de 501 UPF/MT para 150 UPF/MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Moacir Pires de Miranda Filho
Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N.º 020

Cuiabá, 24 de setembro de 2003.
7ª Reunião Ordinária
                                                                   Regulamenta o FUNDER – Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados e dá outras providências.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, 

Considerando que incumbe ao Poder Público e à coletividade defender e preservar o meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

Considerando que a promoção de políticas públicas  de proteção dos recursos naturais na recuperação de áreas degradadas e preservação do meio ambiente, pressupõe a participação da sociedade nas suas mais diversas formas de cooperação com o poder público;

Considerando que a gestão do FUNDER dar-se-á na forma que dispuser o seu regulamento, a ser baixado pela Resolução do Consema, conforme preceitua o parágrafo único do art. 10 da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995;

Considerando que tal dispositivo legal encontra-se disposto no art. 9º, incisos I a VI e parágrafo único da Lei Complementar nº 38 de 21 de novembro de 1995.

RESOLVE:

Art. 1º - O Fundo Constitucional de Reconstituição dos Bens Lesados – FUNDER, tem por objetivo financiar a implementação de ações visando à restauração ou reconstituição dos recursos naturais degradados, bem como a recuperação da qualidade do meio ambiente.

Art. 2º - Constituem recursos do FUNDER, o produto da arrecadação:

I – receitas provenientes de condenações judiciais nas ações de natureza ambiental;

II - receitas provenientes de multas judiciais nas ações de natureza ambiental, decorrentes da aplicação da Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989;

III – dotações constantes do Orçamento Estadual;

IV – recursos oriundos de acordos, contratos e consórcios;

V - recursos arrecadados em licitações de produtos apreendidos;
VI – dos rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos do FUNDER;

VII – de doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras;

VIII – de outras receitas que vierem a ser destinadas ao FUNDER.

§ 1º - os recursos mencionados nos incisos I e II serão aplicados necessariamente em ações que visem à restauração de bens naturais lesados, a partir de Plano de Aplicação elaborados pela FEMA e previamente deliberados pelo CONSEMA.

§ 2º - os recursos mencionados nos incisos III a VIII, serão aplicados na defesa e preservação do meio ambiente, na promoção de eventos educativos, científicos e na edição de material informativo especificamente relacionados com a natureza da infração ou do dano causado, bem como na modernização administrativa dos órgão públicos responsáveis pela execução e deliberação das políticas ambientais, a partir de Planos de Aplicação elaborados pela FEMA e previamente deliberados pelo CONSEMA.

Art. 3º Serão consideradas prioritárias as aplicações de recursos financeiros de que trata esta resolução, em projetos nas seguintes áreas:

I – Unidade de Conservação;

II – Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico;

III – Educação Ambiental;

IV – Manejo e Extensão Florestal;

V –  Modernização Administrativa;

VI – Acidentes e Controle Ambiental;

VII – Aproveitamento Econômico Racional Sustentável da Flora e Fauna Nativas;

VIII -  Áreas de preservação permanente.

Art. 4º - O FUNDER será operacionalizado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente, de acordo com o art. 10 da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995.

Art. 5º - Os Planos de Aplicação dos recursos do FUNDER serão encaminhados para Comissão Gestora do Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados, órgão colegiado integrante da estrutura organizacional do Conselho Estadual do Meio Ambiente, e composto pelos seguintes membros:

I  - pelo representante da FEMA no Conselho Estadual do Meio Ambiente;
II – por um representante dos órgãos públicos;

III – por um representante das entidades não governamentais da sociedade civil;

IV – por um representante das entidades ambientalistas não governamentais;

V – pelo representante da Procuradoria Geral da Justiça no Conselho Estadual do Meio Ambiente.

§ 1º - cada representante de que trata este artigo terá um suplente, que o substituirá nos seus afastamentos e impedimentos legais.

§ 2º - é vedada a remuneração, a qualquer título, pela participação na Comissão Gestora do Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados.

§ 3º - os representantes e seus respectivos suplentes, relacionados nos incisos II a V do presente artigo, serão designados pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente pelo prazo de um ano, admitido apenas uma recondução, exceto quanto ao representante referido no inciso I, do art. 5º, que poderá ser reconduzido por mais de uma vez.

Art. 6º - Funcionará como Secretaria da Comissão Gestora do Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados a Secretaria Geral do Conselho Estadual do Meio Ambiente. 
Art. 7º - Após análise do Plano de Aplicação do FUNDER pela Comissão Gestora do Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados, este deverá ser encaminhado ao Conselho Estadual do Meio Ambiente para ser deliberado.

Art. 8º - Compete à Comissão Gestora do Fundo Constitucional de Bens Lesados:

I – zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos previstos nos artigos 1.º, 2.º e 3.º desta Resolução; 

II – examinar e encaminhar ao Conselho Estadual do Meio Ambiente para deliberar sobre o Plano de Aplicação de contratos e convênios a serem firmados pela FEMA, objetivando atender ao disposto no inciso I deste artigo;

III – examinar e encaminhar ao Conselho Estadual do Meio Ambiente para deliberar sobre o Plano de Aplicação de projetos de reconstituição de bens lesados, inclusive de caráter cientifico e de pesquisa;

III – examinar e encaminhar ao Conselho Estadual do Meio Ambiente para deliberar sobre o Plano de Aplicação dos projetos de modernização administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela execução das políticas relativas às áreas que se refere o art. 1º desta resolução;

IV – examinar e encaminhar ao Conselho Estadual do Meio Ambiente para deliberar sobre o Plano de Aplicação dos projetos de atividades e eventos que contribuam para a preservação do meio ambiente;

V – examinar e encaminhar ao Conselho Estadual do Meio Ambiente para deliberar sobre o Plano de Aplicação dos projetos por meio de órgãos da administração pública ou de entidades civis interessadas, eventos educativos ou científicos.

Art. 9º - Os recursos destinados ao FUNDER serão centralizados em conta especial mantida no Banco do Brasil, na cidade de Cuiabá – MT, denominada FEMA – FUNDER.

Art. 10º - A Comissão do Fundo Constitucional de Reconstituição dos Bens Lesados – FUNDER, mediante entendimento a ser mantido com o Poder Judiciário e com o Ministério Público, será informada sobre a propositura de toda ação civil pública, da existência de depósito judicial, de sua natureza e do trânsito em julgado da decisão. 
Art. 11º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 021

Cuiabá/MT, 29 de Outubro de 2003.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Art. 3º do seu Regimento Interno, e com base no Art. 71 da Lei Complementar nº 038/95 assim como as Leis 7.881, de 30 de dezembro de 2002 e 7.918, de 01 de julho de 2003.

Considerando que a Política Ambiental do Estado de Mato Grosso, tem por objetivo geral, assegurar a sustentabilidade do desenvolvimento estadual, e como objetivos específicos, proteger os aspectos paisagísticos, estéticos e turísticos da natureza e regularidade dos regimes hídricos e a estabilidade social;

Considerando que o homem tem direito a condições de vida satisfatórias, em um ambiente saudável, que lhe permita viver com dignidade e bem estar, em harmonia com a natureza, sendo educado a defender e respeitar esses valores, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

Considerando que a Bacia Hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e Atuação Nacional de Recursos Hídricos ( Lei n.º 9.433 de 08 de Janeiro de 1997) e que se estende por Bacia Hidrográfica, o rio principal, seus formadores afluentes, lagoas marginais, reservatórios e demais coleções de Água sob o domínio da União;

Considerando que a Fauna e a Flora aquática são bens de domínio público, que se constituem em Recursos Ambientais indispensáveis ao equilíbrio dos ecossistemas aquáticos e que a FEMA – Fundação Estadual do Meio Ambiente incumbe a sua proteção, administração e fiscalização, dispondo de poder para restringir seu uso e gozo;

Considerando que o intenso esforço de pesca exercido sobre os cardumes, nos períodos em que ocorrem os fenômenos migratórios biológicos da espécie e, conseqüentemente, compromete a renovação de seus estoques.

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer o período de 03 de Novembro de 2003 a 29 de Fevereiro de 2004, como defeso da Piracema nas Bacias Hidrográficas dos rios do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo Único – para efeito desta Resolução, entende-se por Bacia Hidrográfica dos rios do Estado de Mato Grosso, seu formador, seus afluentes, lagos (baias), lagoas marginais, reservatórios e demais coleções de Água. 

Art. 2º - Proibir pesca de qualquer categoria nas lagoas marginais nas bacias dos rios do Estado de Mato Grosso, no período definido no art. 1º, desta Resolução.

Parágrafo Único – Entende-se por lagoas marginais as áreas alagados, lagos (baias), banhado canais ou poços naturais que recebem águas dos rios e de outras lagoas em caráter permanente ou temporário.

Art. 3º - Permitir, nos rios da Bacia Hidrográfica do estado de Mato Grosso, apenas a pesca de subsistência, aos pescadores desembarcados, utilizando linha de mão ou vara com linha e anzol.

Parágrafo Único – Entende-se por pesca de subsistência aquela praticada artesanalmente pela população ribeirinhas e/ou tradicionais, para alimentação familiar, sem fins comerciais.

Art. 4º - Estabelecer a cota diária de 5 kg (cinco quilogramas) ou 01 (hum) exemplar de qualquer peso, para fins de subsistência, respeitados os tamanhos mínimos de captura estabelecidos pela Legislação, para cada espécie.

Art. 5º - Fica fixado o dia 07/11/03, como prazo máximo para declaração à FEMA, dos estoques de peixes “in natura”, resfriados ou congelados, proveniente dos rios das Bacias Hidrográficas; existentes nos frigoríficos, peixarias, entrepostos, postos de venda, hotéis e similares.

Art. 6º - Ficam excluídos das proibições previstas nesta Resolução:

I – A pessoa de caráter científico, previamente autorizada e licenciada pela FEMA ou outros Órgãos competentes.

II – A despesca, o transporte, a comercialização, o beneficiamento, a industrialização e o armazenamento de peixes, com a comprovação de origem, provenientes de aqüicultura ou pesque-pague/pesqueiros, devidamente licenciados junto a FEMA, o registro no Ministério da Agricultura e do Abastecimento, bem como o pescado previamente declarado.

Art. 7º - Todo produto de pesca oriundo de outros Estados deverá estar acompanhado de comprovantes, certificado sanitário, sob pena de perda de pescado, petrechos, equipamentos, veículos e instrumentos utilizados na pesca, e aplicação das sanções que trata a legislação vigente.

Art. 8º - O exercício da pesca, transporte e comercialização, o beneficiamento e industrialização do pescado, em desacordo com o estabelecido nesta Resolução sujeitará o infrator as penalidades previstas na Lei n.º 7.881 de 30 de dezembro de 2002.

Art. 9º - Na segunda quinzena de janeiro de 2004, a câmara técnica de Recursos Pesqueiros se reunirá para analisar os estudos técnicos e científicos dos Órgãos Ambientais competentes, para deliberar sobre a antecipação ou manutenção do prazo estabelecido no art. 1º desta Resolução.

Parágrafo Único – Os Órgãos ambientais deverão convidar a Universidade Federal e Estadual, Instituições de Pesquisa, ONG’s para participarem dos estudos técnicos e científicos.

Art. 10º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA Nº 022

Cuiabá/MT, 29 de Outubro de 2003.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão da Plenária atinente ao Processo nº 3.059/03, em que figura como empreendedor D.M. CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA;

Considerando, finalmente a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia da Pequena Central Hidrelétrica – Bocaiúva, a ser concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA. A hidrelétrica será implantada no rio Cravari, que é um dos afluentes da margem esquerda do rio do Sangue, no município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA Nº 023

Cuiabá/MT, 29 de Outubro de 2003.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando que a gestão do FUNDER dar-se-á em conformidade com a Resolução CONSEMA nº 020, de 24 de setembro de 2003, 7ª Reunião Ordinária.

Considerando, finalmente a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas para comporem a Comissão Gestora do Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados do Estado de Mato Grosso:

I – Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;

II – Secretaria de Indústria, Comércio e Minas e Energia – SICME (Titular),

      Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural – SEDER (Suplente)

III – Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso (Titular),

       Ordem do Advogados do Brasil, Seccional de Mato Grosso (Suplente)

IV – União das Entidades Mato-Grossense do Meio Ambiente – UNIEMA (Titular)

        Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal – ROECOPAM (Suplente)

V – Representante da Procuradoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA Nº 024

Cuiabá/MT, 29 de Outubro de 2003.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão da Plenária atinente ao Processo nº 3.985/01, em que figura como recorrente,  SOCIEDADE AGROPECUÁRIA SÃO CARLOS LTDA;

Considerando, finalmente a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria de seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto, porém, entende viável a substituição da penalidade de multa por uma prestação preventiva de serviços ao meio ambiente, pela qual o autuado ficaria responsável por um período de 03 (três) anos, pela criação e manutenção de um serviço de prevenção e controle de queimadas, disponibilizando, para tanto, uma equipe de 15 (quinze) homens e equipamentos;

Art. 2º - O serviço de prevenção e controle de queimadas da empresa autuada, será normatizado pela Câmara Técnica de Empreendimento Agropecuários, Colonização, Assentamentos e Recursos Florestais e deliberado pelo Conselho Pleno.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 025

Cuiabá/MT, 29 de Outubro de 2003.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a necessidade em agilizar o procedimento administrativo dos processos distribuídos nas Juntas de Julgamento de Recursos do CONSEMA; 

Considerando, que após várias convocações pela Secretaria Geral do CONSEMA,  não se consegue atingir a maioria simples nas reuniões das Juntas de Julgamento de Recursos;

Considerando a necessidade de acrescentar um parágrafo único no art. 40 do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente, no sentido de oportunizar um quorum mínimo para as reuniões das Juntas de Julgamentos de Recursos;

Considerando, finalmente a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Acrescentar ao art. 40 do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente, um parágrafo único com a seguinte redação:

Art. 40 – As decisões das Juntas de Julgamentos de Recursos serão tomadas em votação, por maioria simples, redigidas em Acórdão e publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo Único – ocorrendo insuficiência de quorum, decorrido 30 (trinta) minutos, realizar-se-á a reunião com o mínino de 1/3 de seus membros, deliberando por maioria.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N. º 026/03.

Cuiabá, 26 de novembro de 2003.
9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o calendário anual abaixo, das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 2004.

Horário: 9 h 00

Local: Sala de Reunião da FECOMÉRCIO

MÊS






DIA/ANO

Fevereiro





18/04

Março






24/04

Abril






28/04

Maio






26/04

Junho






23/04

Julho






28/04

Agosto






25/04

Setembro





29/04

Outubro





27/04

Novembro





24/04

Dezembro





15/04

Art. 2º -  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N. º 027/03.

Cuiabá, 26 de novembro de 2003.
9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão Plenária atinente ao Processo nº 5610/03, em que figura como interessado Fernando Galvão de França;

Considerando finalmente a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir o pedido de dispensa de EIA/RIMA solicitado pelo Sr. Fernando Galvão de França, na construção de barragem em canal para minimizar alagamento de áreas secas em período de estiagem, e para empedir o favorecimento da mudança de leito do Rio São Lourenço para o canal do “Corixo Bugil”.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

